
SINDIÁGUA realizou no dia 
14 de março, Assembleia 
Geral para a deliberação 
sobre a proposta da Cam-

panha Salarial 2014/2015. Durante 
o encontro, os trabalhadores aprova-
ram as bandeiras de luta da negocia-
ção e montaram o rol de reivindica-
ções a ser apresentado à Companhia.

O presidente do Sindicato, Lean-
dro Almeida, ao abrir a Assembleia, 
ressaltou a responsabilidade dos 
colegas que se fizeram presentes. 
“Vocês estão representando todos 
os trabalhadores da Companhia”, ad-
vertiu. Almeida lembrou que se não 
fosse o movimento contra as PPPs no 
saneamento feito pelos trabalhado-
res, certamente a iniciativa privada 
já estaria operando no setor. Porém, 
ele alertou que a luta é constante e 
que os trabalhadores precisam estar 
preparados para futuras mobilizações 
com o objetivo de barrar o avanço do 
interesse privado. 

Enderson Viana, vice-presidente 
da Ascorsan, esclareceu questões re-
ferentes ao Plano Odontológico. Ele 
deu detalhes sobre a abrangência 
do atendimento e os serviços pres-
tados. A Resolução 02 também foi 
tema do encontro. O advogado Pe-
dro Osório frisou que o SINDIÁGUA 
está tentando resolver a situação 
sob o prisma do trabalhador, junto 
ao Ministério Público do Trabalho. 
Osório relatou que é obrigação da 
Companhia obedecer o Acordo Cole-
tivo e a Legislação. 

A implantação do Plano de Car-
reira, Cargos, Empregos e Salários 
(PCCES), um dos eixos da Campanha 
Salarial, foi amplamente debati-
da. O Secretário Geral do Sindicato, 
Arilson Wünsch, observou que no 
Encontro de Estadual de Represen-
tantes Sindicais, a proposta de re-
dação do PCCES foi detalhadamente 
apresentada e foi solicitado que os 
Representantes realizassem reuniões 

Tem início a Campanha Salarial 2014/2015 

de base para repassar aos colegas 
todos os pontos do estudo. Arilson 
lembrou que de setembro a dezembro 
de 2013, o Sindicato recebeu propos-
tas e sugestões dos colegas para a 
formação do Plano. Em seguida, todo 
o estudo foi apresentado aos presen-
tes, que puderam tirar dúvidas e su-
gerir alterações. 

Por fim, o rol de reivindicações a 
ser apresentado à Corsan foi monta-
do. Os trabalhadores puderam suge-
rir alterações em cláusulas já exis-
tentes e também acrescentar novas. 
A plenária aprovou a maioria das 
sugestões.

A Comissão de Negociação, que 
acompanhará a Direção Sindical 
nas negociações, também foi elei-
ta. Fazem parte dela: Eloi Spies, de 
Crissiumal (setor Administrativo), 
Neorildo Dassi, de Garibaldi (setor 
Operacional) e Neori Pavan, de Ere-
chim (setor de Tratamento). O even-
to foi realizado no Centro de Eventos 
Casa do Gaúcho, em Porto Alegre.

Assembleia Geral e entrega do 
rol de reivindicações marcam 

começo de uma nova negociação

O

Jornal do Sindiágua/RS - Abril de 2014

• Implantação do PCCES
• Repor as perdas inflacionárias
• Manter o Ganho Real
• Equiparar VR = VA
• Manter o PDV
• Concurso Público/Admissão Imediata
• Eleição direta para diretor da 
Companhia

• Participação no Conselho de 
Administração
• Manter a Corsan Pública
• Contra as PPPs, privatizações e 
terceirizações
• Manter/renovar cláusulas do Acordo 
Coletivo

Eixos aprovados na plenária:

                           Encontro realizado em Porto Alegre reuniu centenas de trabalhadores

Rol de reivindicações foi entregue no dia 27 de março
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Pense na 
Corsan

Por Rogério Ferraz*

Prezado trabalhador,
Há que se pensar um pouco. Não tra-

balhamos em uma empresa qualquer. O 
produto que a nossa Companhia vende 
é motivo de disputa em diversas partes 
do mundo e inclusive aqui no Brasil, 
quando os estados do Rio de Janeiro e 
São Paulo já disputam o direito de cap-
tar água do rio Paraíba do Sul. Havendo 
inclusive, a possibilidade de esta dispu-
ta ir parar nos tribunais. Portanto, os 
interesses sobre a Corsan são muitos. E, 
infelizmente, há funcionários da Cor-
san que ainda não se deram conta dessa 
magnitude do nosso trabalho.

Por outro lado, há funcionários que 
sabem muito bem dos perigos que nos 
rondam e mesmo assim, colocam seus 
interesses pessoais acima de qualquer 
coisa. Vivemos um ano eleitoral. De 
uma eleição que define quem será o 
mandatário da Corsan nos próximos 
quatro anos.

Pelo correto, o debate entre os traba-
lhadores da Companhia deveria ser sobre 
qual o tipo de governo mais se apropria 
em relação ao que buscamos, que é uma 
Corsan fortalecida e, acima de tudo, pú-
blica. Mas, se ouve por aí, mesmo que 
tentem disfarçar e não dar a entender 
quem está por trás, uma tentativa de 
desqualificar o debate e escondendo o 
que realmente eles querem.

Há um grupo dentro da Corsan que 
não tem motivo nenhum para querer 
a sequência da atual gestão. Motivo? 
Bem simples. Nunca teve um volume tão 
grande de processos sindicantes dentro 
da Companhia. E não são apenas sindi-
câncias para averiguar se o fulano che-
gou atrasado ou coisa que o valha.

Há processos importantes que me-
xem com certas pessoas que sempre se 
acharam imortais e inatingíveis dentro 
da Corsan. Sindicâncias que caminham 
para o seu final e eles estão sentindo 
que a situação não é boa.

Então, prezado trabalhador, mui-
to cuidado com o que você ouve. Veja 
bem quais interesses estão por trás de 
palavras de ordem, de cobranças. São 
cobranças feitas hoje por quem sem-
pre esteve atrás de mesas de chefias, de 
quem nunca participou de um debate 
em Câmaras de Vereadores, de quem não 
precisou enfrentar a polícia na defesa do 
nosso emprego.

E agora, como há muitos funcioná-
rios novos na Corsan e que ainda não 
conhecem a história, estes mal intencio-
nados tentam ganhar espaço. Uma coisa 
é certa: se erraram, tem que pagar. Se 
fizeram sumir dinheiro público, tem que 
ser responsabilizados.

O que não pode é querer escolher os 
governantes e mandatários da Corsan 
por seus interesses pessoais ou para li-
vrar sua cara. A Corsan e o saneamento 
público são muito maiores do que isto.

                   *Diretor de Divulgação

oi aprovada no dia 1º de abril, 
na Comissão de Constituição e 
Justiça da Assembleia Legis-
lativa do Rio Grande do Sul, a 

Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) da Água, de autoria do depu-
tado Daniel Bordignon (PT) e outros 
30 parlamentares. O parecer favorá-
vel do relator Raul Carrion (PCdoB) 
passou por nove votos a dois. Car-
rion lembrou que a proposta já tra-
mita há alguns anos na Casa, tendo 

sido objeto de outras duas PECs, a 
194/2008 e a 206/2011. 

A reunião que aprovou o proje-
to foi acompanhada por trabalha-
dores, dirigentes sindicais, chefes 
de unidades e superintendentes da 
Companhia. O presidente do SINDI-
ÁGUA, Leandro Almeida, comentou 
o engajamento da categoria: “Esta-
mos mobilizados para a aprovação 
da PEC, que é uma garantia de con-
trole dos gaúchos sobre todo siste-

ma de saneamento.”
A obrigatoriedade de uma con-

sulta popular em cada cidade é a 
novidade desta versão da PEC, que 
já foi apresentada em 2008 e 2010 
por Ronaldo Zulke (PT) e, em 2011, 
por Luís Fernando Schmidt (PT), 
mas sempre barrada antes de chegar 
ao plenário. A PEC 230, que trami-
ta desde novembro do ano passado, 
será analisada agora pela Comissão 
de Segurança e Serviços Públicos.

PEC da Água avança na 
Assembleia Legislativa do RS 

Proposta foi aprovada na Comissão de Constituição e Justiça por nove votos a dois 

F

Por Arilson Wünsch*

Encerrou no dia 31 março, o prazo para adesão ao 
Plano Odontológico sem carência - já que o prazo fixado 
era janeiro de 2014. A prorrogação foi conquistada em 
nosso Encontro Estadual de Representantes Sindicais, 
realizado dias 26, 27 e 28 de fevereiro, que teve a parti-
cipação do vice-presidente da Odonto Empresas.

Muitos funcionários da Corsan e dependentes já es-
tão sendo atendidos pelos profissionais da área em todo 
o Rio Grande do Sul. Ainda, lembramos que esse é um 
Plano a nível nacional que atende os associados em todo 
o país, basta ter dentista credenciado no local onde você 
estiver e a Odonto Empresas irá lhe atender. 

Lembre-se que você pode ampliar o número de profis-
sionais credenciados, basta conversar com seu dentista 
para aprimorar essa conquista. Peça a ele se credenciar, 
pois nosso Plano está entre os mais completos. E se em 
sua cidade ainda não existe um consultório credencia-
do, entre em contato com o mesmo e disponibilize o 
número da Proseg Seguros - (51) 3014.6566 - para que 
um possível convênio seja feito. Não deixe para depois, 
pois foram muitos anos de luta e essa conquista do seu 
Sindicato, não pode ser esquecida.

Além disso, denuncie possíveis irregularidades para 
que a Corsan, que nos disponibiliza o Plano, e os traba-
lhadores, não sejam lesados. Chamo atenção para que 
na hora de autorizar os procedimentos, ou ainda os que 
já foram feitos, verifique se está dentro da normalidade 
e que o serviço realmente foi executado. Você é o me-
lhor fiscal desse Plano, não deixem que nos “roubem”, 
pois isso prejudicaria todos.

Sabemos que temos alguns poucos colegas que ain-
da não acordaram para essa grande conquista e não 
querem se associar ao Plano, até aí entendemos, devem 
ter condições para frequentar consultórios particulares 
ou outros, mas por favor, não desmereçam essa con-
quista e fiquem tranquilos. Não falem contra, não atra-
palhem, a adesão ao Plano é facultativa. Construa essa 
conquista conosco. 

Para tirar dúvidas sobre o Plano, utilize os telefones 
que estão abaixo:

Capitais e cidades metropolitanas
4003 7707
Demais Localidades
0800 880 7707

                                                * Secretário Geral

Plano Odontológico: trabalho conjunto nesta conquista
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Encontro Estadual de Representantes 
abordou temas sindicais e sociais

Jornal Berro D’água - Abril de 2014

SINDIÁGUA promoveu 
entre os dias 26 e 28 
fevereiro, mais uma 
edição do Encontro 

Estadual de Representantes 
Sindicais. O principal tema do 
evento foi a definição das estra-
tégias de luta para a Campanha 
Salarial 2014/2015. Os Repre-
sentantes aprovaram os eixos 
da campanha que foram levados 
à Assembleia Geral, realizada no 
dia 14 de março. 

Abrindo o evento, o presidente 
do SINDIÁGUA, Leandro Almeida, 
afirmou que a luta do Sindicato é 
a luta de todos os trabalhadores 
da Corsan. Almeida comemorou 
que boa parte do novos Repre-
sentantes é formada por novos 
trabalhadores. Segundo ele, é im-
portante que esses novos colegas 
saibam da responsabilidade do cargo e 
que possam ajudar e no trabalho rea-
lizado pelo SINDIÁGUA.

O advogado Antônio Escosteguy 
Castro, que abordou o tema “A im-
portância dos Representantes Sin-
dicais de base nas conquistas do 
SINDIÁGUA”, salientou que todo o 
sindicalismo no Brasil luta por uma 
representatividade por local de tra-
balho, que é o que ocorre na Corsan. 
Segundo Castro, partir de uma orga-
nização local é fundamental para o 
trabalho sindical. Ele recordou que a 
primeira greve de serviços essenciais 
no Brasil, realizada em 1988, foi ca-
pitaneada pelo SINDIÁGUA. “Fizemos 
história”, comemorou. 

O assessor de Saneamento da 
Federação Nacional dos Urbanitá-
rios, Edson Aparecido da Silva, es-
clareceu, em sua palestra, “O que é 

Privatização, PPPs e a luta contínua 
de cada um pelos Serviços Públi-
cos!”. Ao longo de sua fala, Edson 
alertou que os desafios para manter 
a iniciativa privada longe do sanea-
mento são muito grandes. Ele tam-
bém detalhou como a privatização 
alterou o cenário de cidades e paí-
ses que foram afetados por ela.  

A diretora de Direitos Humanos e 
Cidadania da Secretaria da Justiça e 
dos Direitos Humanos, Tâmara Soa-
res, e o secretário de Justiça e dos 
Direitos Humanos do Rio Grande do 
Sul, Fabiano Pereira, realizaram pa-
lestra em que abordaram o trabalho 
da secretaria no Estado e a luta em 
prol dos direitos humanos. 

Ao iniciar sua palestra, Fabiano 
Pereira saudou o trabalho diário e in-
cansável dos trabalhadores da Corsan 

em prestar um serviço de qualidade 
ao povo gaúcho. Pereira destacou a 
luta pela manutenção da Companhia 
pública feita pelo SINDIÁGUA. Para 
ele, o Sindicato e o conjunto de tra-
balhadores foram os grandes respon-
sáveis em frear o interesse privado 
no saneamento em várias cidades 
do Rio Grande do Sul. Fabiano ainda 
lembrou batalhas importantes como 
São Borja, São Luiz Gonzaga e Santa 
Cruz.       

George Denis de Barros Labour-
dette, fundador e ex-presidente do 
SINDIÁGUA, encerrou o evento con-
tando um pouco da história do Sin-
dicato. Temas como o “Plano Odon-
tológico“, “O Estatuto Disciplinar” 
e PCCES também foram tratados. O 
evento foi realizado no Hotel Conti-
nental, em Porto Alegre.  	

O
Evento também definiu 
estratégias de luta da 

Campanha Salarial 

Estratégia de lutas da Campanha Salarial foi amplamente debatida

EU VOTO PELA
ÁGUA PÚBLICA!

www.sindiaguars.com.br

Por Marco Brasil*

Ao retornar a este importante espa-
ço de divulgação do trabalho sindical, 
não tem como não fazer uma breve re-
trospectiva do trabalho já realizado e 
vislumbrar o alcance de novas metas.

O ano que passou foi muito bom, 
tanto nas questões corporativas, com a 
manutenção de todas as vantagens exis-
tentes dentro do Acordo Coletivo, como 
o PDV, Prêmio assiduidade, Ganho Real, 
mas também com avanços, como por 
exemplo no Vale Rancho, Plano Odonto-
lógico e várias clausulas sociais. 

Por outro lado, também tivemos 
importantes vitórias na luta pela ma-
nutenção da Corsan pública, mantendo 
a pressão para que a Companhia con-
siga não só firmar os contratos com os 
municípios, mas também cumprir estes 
contratos. Ainda conseguimos inserir 
o SINDIÁGUA em lutas nacionais, con-
tra o PL 4330, pela reforma política e 
redução da jornada de trabalho, parti-
cipando ativamente do dia de paralisa-
ção nacional.

Essa breve retrospectiva, nos dá 
a certeza de que estamos preparados 
para continuarmos lutando em qual-
quer frente, sempre buscando cum-
prir com determinação a missão a nós 
delegada no último pleito eleitoral, 
pelo conjunto de trabalhadores da 
nossa Companhia. É neste momento 
em que estamos iniciando um novo 
processo de negociação salarial, que 
precisamos mostrar a forca que temos, 
quando nos unimos na busca de um 
objetivo comum.

                   

Regional Litoral

 *Regional Litoral
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poucos dias da Copa do 
Mundo, evento que con-
sumiu e consumirá ainda 
verbas públicas, temos que 

fazer uma reflexão sobre quem nos 
“representa” nos poderes Executivos e 
Legislativos, na cidade, e que são os 
que criam leis e as deveriam executar.

No mês de março, nossa entidade 
sindical promoveu um encontro de 
formação e discussão do futuro do sa-
neamento e as questões salariais e da 
vida funcional dos nossos trabalha-
dores. Foram três dias de intensa dis-
cussão. Mais do que tudo, discutimos 
cidadania. No primeiro dia tínhamos 
programado uma atividade externa, 
à noite, fora do local onde estávamos 
hospedados. Aqui o início da explica-
ção do título deste texto.

Dentre nossos Representantes Sin-
dicais de Base, temos um colega cadei-
rante, que como todos participou do 
evento. Como nosso público girou em 
torno de 200 pessoas e havia uma tare-
fa externa a ser cumprida, contratamos 
um ônibus para conduzir nosso pessoal 
ao evento. Começou aí a primeira decep-
ção - a empresa não possuía nenhum de 
seus ônibus adaptados para ingresso de 
deficiente físico(!). 

A

Porto Alegre: cidade da exclusão social
Como os poderes eleitos 
pelo povo (não) fazem o 

seu papel
Por David Barros*

Pensamos então 
utilizar um táxi – uma 
concessão de servi-
ço público(!). Há em 
frente a rodoviária da 
capital um ponto de 
táxi, onde circulam 
centenas destes veí-
culos para locação, e 
com certeza milhares 
de pessoas, que vão 
e vem no dia a dia. O 
responsável pelo pon-
to afirmou que não 
havia táxi par cadei-
rantes. Perguntei, se 
naquela hora não ha-
via, ou naquele ponto 
não havia(?). A res-
posta é de que naque-
le ponto não havia. O 
fiscal do ponto ainda 
sugeriu que se buscasse um carro “gran-
de” e negociássemos com o motorista do 
táxi para ele dobrar a cadeira de rodas e 
colocar no bagageiro, mas tinha que ter 
alguém “prá ajudar”. Telefonamos para 
uma das maiores empresas de tele-táxi 
na cidade, explicamos nossa necessida-
de – carro adaptado – e a resposta foi 
rápida e rasteira - “não temos”.

Inconformados com esta situação, 
resolvemos telefonar para o poder pú-
blico – ligamos no 156 (prefeitura) e 
118 ( trânsito). Um deles nos afirmou 
que Porto Alegre possui cerca de 4.000 
táxis e nenhum era adaptável. No ou-

tro número do poder público a aten-
dente, querendo nos ajudar, ofereceu 
o telefone de um táxi particular (pri-
vado). Consultamos o preço deste ser-
viço. Depois de quase duas horas para 
dar a resposta (estava chovendo) – R$ 
400,00, por uma viajem que num táxi 
normal não sairia por mais de R$ 15,00. 

Depois ainda tivemos a ideia de li-
gar para uma cooperativa de táxi que 
monopoliza o serviço de transporte no 
aeroporto da capital. Talvez a localiza-
ção do serviço, recebendo pessoas de 
todo o mundo, a “famosa” receptivida-
de gaúcha, nos desse sorte. Resposta 

da telefonista: táxi sim, adaptável não, 
não iria buscar no hotel(?) e os moto-
ristas não iriam ajudar, nem ao cadei-
rante para entrar no carro, nem para 
colocar a cadeira no porta-malas.        

Mas que raio de cidade é essa? As 
sinaleiras não possuem sinal sonoro 
para os deficientes visuais, as calçadas 
parecendo à superfície da lua de tanta 
pedra solta e buracos, impedindo que 
pessoas com dificuldade de locomoção 
(por idade, por algum motivo motor), 
mesmo os deficientes visuais, e a po-
pulação em geral, sem qualquer restri-
ção física tenha problemas ao circular 
pela cidade. Isso tem nome: exclusão 
social.

Constroem-se avenidas onde o tem-
po dos semáforos é menos de 14 segun-
dos para atravessar, na qual um idoso 
ou deficiente não vai conseguir.

Se a Copa do Mundo vais servir para 
alguma coisa, uma delas é ver que pelos 
preços dos ingressos, só os bem aqui-
nhoados poderão ver os jogos nos está-
dios, e os investimentos na cidade faz 
aumentar a distância entre os direitos 
dos cidadãos e os deveres da municipa-
lidade.

O nosso colega foi ao evento, pois 
outra pessoa o ajudou a entrar no táxi, 
e no retorno a mesma coisa. Copa do 
Mundo, Porto Alegre, poder público, ex-
clusão social.

                           *Diretor Sindical

                     Água pra que te quero
Por Vinícius Giordani*

“Aquilo que é desperdiçado após a 
distribuição já está pago pelo cliente, 
não gera perdas no abastecimento e nem 
prejuízo para a empresa”... Esta excres-
cência verbal foi proferida pelo superin-
tendente de Desenvolvimento Operacio-
nal da Sabesp em janeiro de 2014, ao ser 
questionado por que a (ex) estatal não 
promovia campanhas de combate ao des-
perdício de água, quando a crise de abas-
tecimento em São Paulo era incipiente.

Poderia ser dito um monte de coisas 
sobre as ondas de calor recorde enfrenta-
das no país inteiro no verão passado, da 
seca que persiste no sudeste; poderia ain-
da, com muita razão questionar a falta de 
seriedade do governo paulista ao tratar do 
tema abastecimento populacional, quan-
do não cumpriu as exigências mínimas da 
gestão hídrica do Sistema Cantareira e as 
prerrogativas da outorga concedida pela 

ANA – Agência Na-
cional de Águas, 
desde 2004. Con-
tudo, o enfoque 
a ser dado aqui é 
sobre a sentença 
que inicia o texto.

Essa opinião 
retrata a visão 
mercantilista na 
forma mais transparente possível. A em-
presa precisa vender o seu “produto” e 
pronto. Se minha indústria produz au-
tomóveis, e os consumidores após ad-
quirirem uma unidade, vierem a morrer 
num acidente, em que der perda total 
no veículo, fazendo com que a família 
remanescente adquira um novo, melhor 
pra mim, afinal viso apenas vender mais 
e mais, para auferir mais lucro. Porém, 
não estamos falando em automóveis, es-
tamos falando do mais vital dos elemen-
tos para a sobrevivência da humanidade: 

a água.
A pergunta: mas 

quando a Sabesp, 
que já foi referência 
em saneamento para 
o país e para a Amé-
rica Latina, sempre 
sob o comando es-
tatal, tornou-se esta 
fria máquina de ar-

recadar dinheiro e parou de se importar 
com a sociedade paulistana?

A Resposta: em 1994, com a abertura 
do capital da companhia e de forma mais 
acintosa em 2002, quando começou a 
operar nas bolsas de valores mundo afo-
ra, trocando dinheiro por partes (ações) 
de uma empresa que distribui vida. Deste 
ponto em diante, o governo paulista e os 
acionistas da Sabesp preferem arriscar bi-
lhões na jogatina da bolsa de valores de 
Nova Iorque à canalização de efluentes 
de esgoto, desassoreamento dos afluentes 

dos reservatórios, reflorestamento das ca-
beceiras dos cursos d’água que abastecem 
o Sistema Cantareira e, investir na redu-
ção dos 7m³ por segundo de água potável 
que são “perdidos” nas redes de distribui-
ção da região metropolitana de São Paulo.

Água não é mercadoria e não pode 
ter dono. E pensar que já vivenciamos in-
tentos parecidos aqui na Corsan. Quando 
uma empresa abandona qualquer ferra-
menta de conscientização ambiental, fo-
menta o consumo de uma matéria finita, 
“fabrica” resultados positivos tentando 
tornar-se atrativa para o capital especu-
lativo, cria uma diretoria com a incum-
bência de manter relações com investi-
dores...são sinais preocupantes. Ainda 
bem que isso foi enterrado no passado. 
Não é bom nem ter pesadelos com isso. 
Mas e se...? 

               *Regional Planalto Médio
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